
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000029-62.2015.815.0121.
Origem : Vara Única da Comarca de Caiçara. 
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Christiane Maria Silva de Carvalho e outros.
Advogada : Julianna Érika Pessoa de Araújo – OAB/PB 6620.
Apelado : Município de Caiçara.
Advogado : Marcelo Henrique Oliveira – OAB/PB 17.296.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDORES PÚBLICO. PAGAMENTO DO
FÉRIAS  DE  TERÇO.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DO  DIREITO  AUTORAL  EM
FACE  DA  INEXISTÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  RESPECTIVA
FRUIÇÃO.  DIREITO  QUE  DEVE  SER
ASSEGURADO INDEPENDENTEMENTE DO
EFETIVO  GOZO  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. NÃO PERCEPÇÃO DOS
VALORES  CORRELATOS.  ÔNUS
PROBATÓRIO  QUE  RECAI  SOBRE  A
EDILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA DO
PAGAMENTO.  VERBAS  DEVIDAS  AOS
AUTORES.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA  EM  FACE  DA  FAZENDA.
INCIDÊNCIA DA NORMA DO ART. 1º-F DA
LEI Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA
PELO  ART.  5º  DA  LEI  Nº  11.960/2009.
OBSERVÂNCIA  DA  MODULAÇÃO  DOS
EFEITOS  DAS  ADI's  4.357  e  4.425.
APELAÇÃO PROVIDA. 

- A fruição das férias com o respectivo adicional é
direito  que  deve  ser  assegurado  ainda  que  não
gozado durante  o  período  laboral,
independentemente  da  prova  de  requerimento
administrativo.
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- É ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos
servidores, em face à natural e evidente fragilidade
probatória  destes.  No  caso,  o  Município  apelado
não  trouxe  aos  autos  prova  idônea do  efetivo
pagamento  do  terço  de  férias  dos  autores, não
sendo suficiente para comprovar o adimplemento a
juntada de fichas financeiras.

-  A Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos
efeitos  da  inconstitucionalidade  declarada,  que:
“fica  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança
(TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em  precatórios  deverão  ser  corrigidos
pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo
Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais
a  Fazenda  Pública  corrige  seus  créditos
tributários” (Questão de Ordem nas ADI's 4.357 e
4.425).

-  Em condenações  em  face  da  Fazenda  Pública,
deve-se observar a incidência de juros de mora da
seguinte forma:  a)  percentual de 1% ao mês, nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação
da Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o
art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês,  a  partir  da  Medida  Provisória  nº  2.180-
35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, que
deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997;
c)  percentual  estabelecido  para  caderneta  de
poupança,  a  partir  da  Lei  nº  11.960/2009  até
25/03/2015; e d) percentual de 0,5% ao mês a partir
de 25/03/2015.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, dar provimento à apelação, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Christiane Maria
Silva  de  Carvalho,  Valdemir  Laurentino  dos  Santos,  Maria  José
Gomes, Adenilda José de Paula Araújo, Maria Augusta Alvino e Vera
Lúcia  da Costa  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única da
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Comarca  de  Caiçara nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  pelos
recorrentes em face do Município de Caiçara.  

Os autores ingressaram com presente demanda em desfavor
do Município de Caiçara, afirmando serem servidores públicos, ressaltando
não terem recebido os terços constitucionais de férias relativos aos anos de
2012, 2013 e 2014. 

Apesar  de  devidamente  citada,  a  edilidade  não apresentou
contestação (fls. 81), apenas juntou documentos (fls. 83/103). 

Decidindo  a  querela,  a Magistrada a  quo  julgou
improcedente os pedidos autorais (fls. 104/110). 

Inconformados,  os  promoventes  interpuseram  Recurso
Apelatório  (fls.  112/115),  alegando  que  o  Município  demandado  não
apresentou prova hábil a comprovar o adimplemento das verbas pleiteadas.
Com tais considerações, pugnaram pelo provimento do apelo e reforma da
sentença,  para condenar o promovido ao pagamento dos terços  de férias
reivindicados. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 119/121). 

O  Ministério  Público,  por  meio  de  sua  Procuradoria  de
Justiça,  opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória
(fls. 125/129).

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente, cumpre destacar que, tendo a sentença sido
publicada  antes  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  os
requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  deve  observar  as  normas
processuais  vigentes  à  época  da  codificação  de  1973.  Assim  sendo,
preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação. 

Conforme se infere dos autos, os autores, servidores públicos
do Município, alegam não terem recebido os terços constitucionais de férias
relativas  aos  anos  2012,  2013  e  2014.  Para  a  comprovação  da  relação
jurídica entre as partes, juntaram as portarias de nomeações e contracheques
(fls. 08/76).

- Do Terço de Férias

Pois bem.  Com relação à percepção de férias remuneradas
com o acréscimo do terço constitucional, sabe-se que constitui direito social
assegurado a todo trabalhador, seja ele estatutário ou celetista, por força da
previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.
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Portanto, independentemente da natureza do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas  aos autores caso comprovem os
serviços  prestados  à  edilidade.  A esta,  por  sua  vez,  incumbe o  ônus  de
comprovar  o  pagamento  das parcelas  pleiteadas,  sob  pena  de  serem
consideradas inadimplidas.

Nesse sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA  (GARI).
DÉCIMOS  TERCEIROS,  FÉRIAS  +  TERÇO
CONSTITUCIONAL E  SALÁRIOS  ATRASADOS.
COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DAS
VERBAS.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, II,  DO CPC.
NÃO  DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS
PROBANDI.  QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  EM
LEI  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  INEXISTÊNCIA DE NORMA
REGULAMENTADORA QUANTO A CARGOS E
PERCENTUAIS  DEVIDOS.  IMPOSSIBILIDADE
DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.  JUROS DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ARBITRAMENTO DE OFÍCIO. SUCUMBÊNCIA.
AUTOR QUE DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO
PEDIDO.  CONDENAÇÃO  DA EDILIDADE  AO
PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  TJPB.  ART.  557  DO  CPC.
RECURSO DESPROVIDO.  -  Não é  razoável  ou
justo  admitir  que  o  servidor  público  exerça  seu
mister sem a correspondente contraprestação.  In
casu,  não  havendo  comprovação  do  pagamento
relativo  aos  décimos  terceiros  salários,  férias  +
terço  constitucional,  quinquênios  e  aos  salários
atrasados  não  alcançados  pela  prescrição
quinquenal, é de rigor a condenação da Edilidade
aos respectivos pagamentos. - Nos termos do art.
333,  II,  do  CPC,  incumbe  ao  Município
demonstrar  que  efetivamente  pagou  as  verbas
remuneratórias de servidor público supostamente
inadimplidas. (…)”  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001423420148150191, 4ª Câmara Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j.
em 19-04-2016) – (grifo nosso).
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No presente  caso,  consigno que  o  Município  apelado não
trouxe aos autos prova do efetivo pagamento dos terços de férias relativas
aos anos pleiteados, 2012, 2013 e 2014, não se descuidando de demonstrar
de forma idônea o fato impeditivo do direito dos autores. 

Com  efeito,  analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  ente
demandado  não  trouxe  prova  do  pagamento  das  verbas  pleiteadas,
resumindo-se  a  colacionar  aos  autos  as  fichas  financeiras,  as  quais  não
comprovam o efetivo adimplemento dos terços de férias questionados.  Ora,
deveria  o  promovido,  ora  recorrido,  ter  acostado  aos  autos  cópia  do
contracheque,  transferência  bancária,  depósito  na  conta  dos  autores  ou
recibos de quitação. 

A respeito das fichas financeiras como meio de prova, trago à
baila precedentes deste Tribunal:

“EMBARGOS  À  EXCECUÇÃO  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  FICHAS  FINANCEIRAS
COMO  PROVA  DO  CUMPRIMENTO  DA
SENTENÇA.  NÃO  CONDENAÇÃO  DO
MUNICÍPIO AO CUSTEIO DOS HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  ACOLHIMENTO  DOS
EMBARGOS.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO.
APELAÇÃO DO EMBARGADO. RESTRIÇÃO DA
COGNIÇÃO  NOS  EMBARGOS  ÀS  QUESTÕES
PREVISTAS  NO  ART.  741  DO  CPC.
NECESSIDADE  DE  O  PAGAMENTO  SER
POSTERIOR  À  SENTENÇA  PARA  SER
CONSIDERADO  CAUSA  EXTINTIVA  DA
OBRIGAÇÃO.  INAPTIDÃO  DAS  FICHAS
FINANCEIRAS  REFERENTES  A
REMUNERAÇÕES PRETÉRITAS PARA PROVA O
ADIMPLMENTO  DO  DÉBITO  EXECUTADO.
CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA FAZENDA
AO  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  NAS  EXECUÇÕES
EMBARGAS.  ART.  1º-D DA LEI  Nº 9.494/1997.
PROVIMENTO  DO  APELO.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.
1.  Para  extinguir  a  obrigação  e,
consequentemente, a execução o pagamento deve
ser superveniente  à sentença. Inteligência do art.
741, inciso VI, do Código de Processo Civil/1973.
2. Comprovado pelo autor o vínculo funcional, é
ônus da Administração a prova do pagamento dos
valores devidos ao agente público.
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3. A ficha financeira,  por  si  só,  não é bastante
para  a  devida  comprovação  do  pagamento,
porquanto representa mero lançamento unilateral
de informações nos assentamentos funcionais do
servidor.
4.  São  devidos  honorários  advocatícios  pela
Fazenda  Pública  nas  execuções  embargadas.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014466820138150461, 4ª Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 12-07-2016) - (grifo
nosso).

E,

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.  ALEGAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DE
VERBAS  SALARIAIS  ATRAVÉS  DE  FICHA
FINANCEIRA.  INSUFICIÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  QUE  CABERIA AO
AUTOR/EMBARGANTE.  DESCUMPRIMENTO
DA REGRA DO ART. 333, INCISO I, DO CPC.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA  DOS  EMBARGOS.
DESPROVIMENTO DO APELO.
-  Revela-se  insubsistente,  para  interposição  dos
presentes Embargos  à Execução,  o argumento do
Município  de  que a  ficha  financeira  e  nota  de
empenho juntadas na inicial atestam que as verbas
salariais em  execução foram devidamente pagas,
já  que  deixou  de  juntar  comprovante  bancário
confirmando  a  informação  constante  na  ficha
funcional, não se desincumbindo, pois, de provar
fato constitutivo de seu direito, a teor do art. 333,
inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil.”(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00017653620138150461, 1ª Câmara Especializada
Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 05-07-2016). 

Destaca-se,  nesse  ínterim,  a  natural  inversão  do  ônus  da
prova, decorrente da evidente posição de fragilidade probatória dos autores
em  face  ao  Município,  citando,  por  oportuno,  a  máxima  de  que  “é  o
pagador que tem obrigação de provar o pagamento”. 

Assim, é razoável proceder à inversão do ônus da prova, até
porque  é  extremamente  difícil  comprovar  um  fato  negativo,  como 'não
receber os terços de férias'. Já o pagamento, se efetivamente feito, é de fácil
demonstração.
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Não há que se cogitar, ainda, o acolhimento da alegação de
necessidade de prova do requerimento administrativo de gozo de férias para
que seja garantido o direito ao respectivo servidor. Isso porque a fruição das
férias com o respectivo adicional é direito que deve ser assegurado ainda
que  não  gozado durante  o  período  laboral,  independentemente  do
condicionamento  de  formalidades  burocráticas  administrativas.  Nesse
sentido,  confira-se  o  julgado  desta  Egrégia  Segunda  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  –
REEXAME  NECESSÁRIO  –  AÇÃO  DE
COBRANÇA  –  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL –  SALÁRIOS  RETIDOS  E  TERÇO
DE  FÉRIAS  –  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO – ÔNUS DO PROMOVIDO (ART.
333,  II,  DO  CPC)  –  VERBAS  DEVIDAS  –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA – RECURSO EM
PATENTE  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA
CORTE DE JUSTIÇA – ARTIGO 557, 'CAPUT',
DO  CPC  E  DA  SÚMULA  253  DO  STJ  –
SEGUIMENTO NEGADO. 
- Constitui direito de todo servidor público receber
os vencimentos que lhe são devidos pelo exercício
do  cargo  para  o  qual  foi  nomeado.  Atrasando,
suspendendo  ou  retendo  o  pagamento  de  tais
verbas,  sem  motivos  ponderáveis,  comete  o
Município,  inquestionavelmente,  ato  abusivo  e
ilegal, impondo-se julgar procedente o pedido de
cobrança.
- O pagamento do terço de férias não está sujeito
à comprovação de requerimento de férias, nem do
seu efetivo gozo. O mais importante é que tenha o
servidor laborado durante o período reclamado,
com  sua  força  de  trabalho  em  favor  da
Administração,  sem exercer  um direito  que lhe
era garantido.
-  De  acordo  com  o  sistema  do  ônus  da  prova
adotado pelo CPC, cabe ao réu demonstrar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do
servidor  alegado  em  sua  defesa,  sujeitando  o
Município  aos  efeitos  decorrentes  da  sua  não
comprovação.
-  Consoante  artigo  557,  'caput',  do  CPC,  ao
Relator  é  dado  negar  provimento  ao  recurso
monocraticamente,  em  razão  de  a  insurgência
estar em confronto com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal.
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-  'Súmula  253,  STJ:  O  art.  557,  do  CPC,  que
autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o
reexame  necessário'”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021284120138150261,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS. j. em 15-
03-2016) – (grifo nosso).

Assim sendo, tendo os autores comprovado o vínculo laboral
junto à edilidade, bem como não se desincumbindo esta do ônus probatório
relativo à demonstração de pagamento dos terços de férias questionados,
deve ser reformada a sentença para condenar o Município ao pagamento das
referidas verbas. 

- Dos Juros e Correção Monetária

Quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da
Fazenda Pública, verifica-se que situação em análise se enquadra no art. 1º-
F da Lei nº 9.494/1997 – com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009 –,
devendo-se, pois, observar os índices oficiais da remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança.

Observe-se,  ainda,  que  a  Lei  nº  11.960/2009  não  pode
retroagir,  ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua
vigência, consoante entendimento jurisprudencial do Tribunal da Cidadania,
abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
JUROS  DE  MORA DEVIDOS  PELA FAZENDA
PÚBLICA.  INCIDÊNCIA DA LEI  Nº  11.960/09,
QUE  ALTEROU  O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI
9.494/97.  NATUREZA  PROCESSUAL.
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM
CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO
RETROATIVO.  IMPOSSIBILIDADE. ART.  5º  DA
LEI  N.  11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). VÍCIOS DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2.  O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
do Resp 1.205.946/SP,  sob o rito  do art.  543-C,
assentou que as normas disciplinares dos juros de
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mora  possuem  natureza  eminentemente
processual,  devendo ser aplicadas aos processos
em curso,  em atenção ao princípio tempus regit
actum. Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação
da MP n. 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei
n. 9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a
partir da MP n. 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art.
1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997; e  (c)  percentual
estabelecido para caderneta de poupança, a partir
da  Lei  n.  11.960/2009.(...)”  (STJ/EDcl  nos  Edcl
nos Edcl no AgRg no REsp 957810/RS, 5ª Turma,
Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em 17/09/2013) - (grifo
nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do art.1º-F da Lei nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade declarada, que:  “fica mantida a aplicação do índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos
da Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i)
os  créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários
deverão  observar  os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários”  (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e
4.425).

Assim  sendo,  tem-se  que,  em  condenações  em  face  da
Fazenda  Pública,  deve-se  observar  a  incidência  de  juros  de  mora  da
seguinte  forma:  a)  percentual  de 1% ao mês,  nos  termos do art.  3º  do
Decreto  n.  2.322/1987,  no  período  anterior  a  24/08/2001,  data  de
publicação da Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei
n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória
nº  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.  11.960/2009,  que  deu  nova
redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c) percentual estabelecido para
caderneta de poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009 até 25/03/2015; e d)
percentual de 0,5% ao mês a partir de 25/03/2015.

Dessa  forma,  no  presente  caso,  em  se  verificando  que  o
atraso nas verbas e o ajuizamento da demanda ocorreram posteriormente ao
advento da Lei nº 11.960/2009, deve-se observar a incidência dos índices de
correção  monetária  e  juros  da  caderneta  de  poupança  até  25/03/2015,
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incidindo, após tal data, o índice de correção pelo IPCA-E e os juros de
mora de 0,5% ao mês.

- Conclusão

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO ao  Recurso  de
Apelação,  para  condenar  o  promovido  ao  pagamento  dos  terços
constitucionais  de  férias  alusivos  aos  anos  de  2012,  2013  e  2014,
observando-se  a incidência dos índices de correção monetária e juros da
caderneta de poupança até 25/03/2015, e, após tal data, o índice de correção
pelo IPCA-E e os juros de mora de 0,5% ao mês. 

Em virtude da modificação do julgado, condeno o Município
ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, os quais fixo em
10% (dez por cento)  do valor  da condenação,  nos termos do art.  85 do
Código de Processo Civil. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de
2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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